SESSÃO DE ABERTURA DAS I JORNADAS DO "FORUM ATLÂNTICO" 

Ponta Delgada, 26 de Maio de 1998

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Gostaria em nome do Governo Regional dos Açores saudar todos os participantes neste Forum Atlântico e sobretudo saudar também a iniciativa de um grupo privado que coloca em diálogo duas comunidades empresariais que tardam em encontrar, afinal, aquilo que, por vocação geográfica ou histórica, poderia ser um mercado atlântico.

Infelizmente, por razões que têm a ver com séculos de história e décadas de abandono, nem os Açores são ainda hoje plenamente um mercado regional e sempre foram difíceis as comunicações, a comunicabilidade do plano económico em especial entre a componente atlântica insular do nosso país e a sua componente continental. Todavia, nós estamos hoje aqui reunidos num momento de importantíssimas transformações e alterações que mudarão certamente os Açores neste dobrar do século.

Em primeiro lugar, porque acabámos de sair de uma fase de reenquadramento externo da economia dos Açores, do seu poder político e da sua expressão financeira, designadamente, com a aprovação recente da revisão constitucional, com a aprovação recente do novo Tratado da União Europeia, com a aprovação da Lei de Finanças das Regiões Autónomas que vieram de certa forma confirmar a estabilidade de um poder político próprio, confirmar a condição ultraperiférica merecedora de uma discriminação positiva da União Europeia e confirmar a estabilidade do financiamento público das Autonomias e da convergência que é necessário fazer com maior intensidade a partir dos Açores e da Madeira para o todo nacional e para o todo europeu. Estamos, por isso, numa fase em que julgo ser pacífico considerar-se que existe uma grande confiança e uma grande esperança entre os cidadãos, como entre os empresários. Outras reformas que estão em curso, algumas em plena execução, outras em vias disso, confirmarão os Açores no quadro dessa transformação que esse reenquadramento externo já hoje nos proporcionou. São, entre outras, a Reforma Fiscal que se desenrolará paralelamente a uma reforma com a qual tem que encontrar pontos de unidade no plano nacional, mas que não poderá deixar de ser mais despenalizadora e aliviadora da pressão fiscal na Região do que o será no continente, que será necessáriamente orientada para uma componente de crescimento e de recomposição e recapitalização do nosso tecido empresarial, mas que não deixará de ser uma reforma que coloca os Açores numa posição que sendo internamente de vantagem acaba no todo nacional por apenas procurar corrigir parte das desvantagens que constitui ser uma região insular e periférica ainda muito ultraperiférica como a nossa.

Integram-se também neste clima de expectativa e de confiança que se vive nos Açores com a ideia dos Açores não ficarem atrás do crescimento e da vitalidade que a economia nacional hoje revela, a necessidade de proceder, naturalmente na Região também, à revisão dos seus sistemas de incentivos à actividade económica, numa perspectiva de maior selectividade, de maior rigor, de maior procura do investimento com qualidade e com produtividade, ao mesmo tempo que abrimos a Região a todos os sistemas nacionais de incentivos que até hoje não vigoravam nos Açores. Retomámos também aquilo que me parece fundamental do ponto de vista da coniança dos nossos empresários e que é a assunção da Administração Regional como uma entidade de bem, pagando aos seus fornecedores, retomando um sistema de satisfação dos nossos compromissos que é hoje melhor do que aquele que vigora em média a nível nacional e que está a abranger nestes últimos meses todo o Sistema Regional de Saúde que, a partir do final deste semestre, pagará aos seus fornecedores mais cedo do que o sistema nacional de saúde o faz, designadamente, através da intermediação bancária, no sentido de não onerar aqueles que, com o seu trabalho, com o seu capital, desenvolvem um esforço empresarial e têm direito a tirar desse esforço e dessa capacidade de risco proveitos para si próprios.

Estamos também em vésperas de trazer à Região outros factores de convergência com a realidade económica nacional, designadamente, no sector da energia, onde em pouco mais de ano e meio, em cerca de dois anos operaremos uma redução da ordem média de 30 por cento o tarifário praticado na Região, e estamos também em condições de julgar como definitiva uma redução também ela estratégica e fundamental para os Açores do tarifário praticado no transporte aéreo, uma redução que nunca será inferior a 20 por cento, face ao actual tarifário. Isso significa que vamos ganhar novas condições em diversos domínios para que exista uma nova energia e novas condições de atracção ou pelo menos de eliminação de bloqueios e de obstáculos que hoje se colocam, ainda alguns deles de forma muito cruel, à actividade empresarial nos Açores e à própria qualidade de vida e estatuto de vida dos cidadãos que aqui vivem e aqui permanecem. Mas é sobretudo importante associar à diminuição destes custos, em geral, factores de modernidade e factores de competitividade que têm certamente muito a ver com a melhoria da qualificação dos nossos recursos humanos e dos recursos tecnológicos em geral que servem a nossa Região e o mundo empresarial de uma forma muito especial.

A Administração Regional tem grande prioridade no apoio a esses factores de modernização e os empresários em geral podem contar com a contribuição do Governo Regional especificamente para este fim. E ao mesmo tempo, opera-se na Região, como Região insular que é, uma importante reestruturação no domínio do transporte marítimo com o alargamento do tráfego local a todas as ilhas, com a diminuição dos seus custos, com a liberalização da cabotagem insular, a partir de 1 de Janeiro próximo, com a diminuição clara e progressiva dos custos portuários e com as experiências que estão em curso e com grande vigor e com grandes expectativas no domínio do transporte de passageiros entre todas as nossas ilhas dos Açores.

Estamos, por isso, confiantes que a reacção dos nossos empresários e da sua capacidade de associação e de iniciativa, a situações com que nos confrontaremos nos próximos meses e nos próximos anos, no domínio da venda de participações do Governo na Região, da privatização de grandes empresas, de parte delas ou de parte dos seus negócios, da afectação de funções e de serviços actualmente a cargo do sector público administrativo em áreas quer de serviço público, quer que não desempenham especificamente um serviço público, merecerão da parte dos nossos empresários e da parte dos empresários interessados em investir e estar nos Açores, uma atenção muito especial, porque numa Região como a nossa existe Administração a mais, existe Governo a mais, existe Estado a mais, existe pouco espaço para expressar com criatividade as empresas e para existirem outras áreas susceptíveis desse investimento. Para nós, tenho-o dito muitas vezes, não é importante haver sector público, mas para nós é muito importante haver serviço público. Mas serviço público não é propriedade do Governo, nem propriedade da Administração Pública. O serviço público pode ser plenamente contractualizável com o sector privado e é essa a nossa aposta, é essa a aposta que temos que fazer numa economia pequena, fragmentada e frágil como a nossa, onde as oportunidades de investimento privado designadamente escasseiam.

Gostaria também de salientar que hoje existe outro factor de confiança importante para os Açores e para a Madeira. E isso tem a ver com a estabilidade política, social, laboral. Nos Açores, de resto, numa enorme manifestação de maioridade política é possível haver um Governo sem o apoio parlamentar maioritário, é possível conviver no plano parlamentar e no plano social com essa realidade num clima de estabilidade consolidada. Vivemos sem manifestações de desagrado ou de conflitualidade nas empresas há muito anos e continuamos a viver dessa forma. Temos também uma situação que ajuda no domínio do emprego e no domínio da inflação, mas estamos hoje a demonstrar ao país que a estabilidade é também um valor testado na nossa Região e que contribui claramente para o reforço desse regime de confiança, a par sem dúvida, da necessidade de continuar com rigor a gerir as nossas finanças públicas e a manter junto dos investidores privados as expectativas de despesa pública e de investimento público que temos planeado para os próximos anos, a coberto de um instrumento que assegura exactamente essa estabilidade e que é a Lei de Finanças Regionais.

Estamos, por isso, e essa é a mensagem que vos queria no essencial deixar, perante um quadro de confiança, que também é reforçado pela adesão à moeda única e pela introdução do euro nos Açores, sendo nossa convicção que o seu impacte na Região será tão ou mais positivo do que na economia nacional. Alimentemos essa esperança, sabemos bem que ao sector financeiro incumbe uma particular responsabilidade neste domínio, mas também incumbe a todos nós, em termos de promoção, diálogo que teríamos que fazer com o seu euro. A promoção da qualidade, da eficiência, das sinergias, da parceria, da produtividade, afinal, da competitividade, sendo certo que a melhor empresa regional não é necessariamente a empresa com uma base regional, é a empresa que, desenvolvendo aqui a sua actividade de forma séria, lucre com a sua actividade mas tenha a sua situação consolidada, permitindo produzir com qualidade, servir com qualidade e transmitir estabilidade aos que dela usufruem, trabalhando ou consumindo aquilo que ela produz. Isto significa que é cada vez mais importante que todos os nossos empresários compreendam que os Açores não podem viver sozinhos, não podem viver à margem do mundo, não podem viver à margem das outras empresas e que se têm de inserir com normalidade nesse processo de globalização, de parcerias e de associação, porque esses novos parceiros não trazem aos Açores nada que não possa ser também bom para os Açores.

Deixo, por isso, também uma mensagem final, especialmente dirigida ao Sr. Eng.º Jardim Gonçalves, por esta iniciativa, augurando que ela permita uma maior comunicação entre o empresariado dos Açores e o empresariado da Madeira, acompanhando também a boa cooperação que existe e a excelente colaboração testada em algumas circunstâncias, nestes últimos dois anos, entre o Governo Regional dos Açores e o Governo Regional da Madeira. 

Uma palavra também por parte do Presidente do Governo e em nome dos açorianos, que dirijo ao Dr. Mário Soares que nos visita desde há muitos anos, que tem ele próprio a responsabilidade pessoal de ter assumido oportunamente na liderança do partido socialista a maioria de dois terços que proporcionou algumas revisões constitucionais e a maioria que proporcionou na Assembleia Constituinte, a aprovação da Constituição da República e, portanto, por via disso, a maioria que proporcionou a existência de Órgãos de Governo próprio da Região e, perdoe-nos a imodéstia, porque ela não se dirige apenas ao meu Governo, que proporcionou afinal o desenvolvimento que os Açores experimentaram durante estes últimos vinte anos.

Muito obrigado a todos! 
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